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10 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por 
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos 
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

11 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Cer-
veira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã -Adjunta, Maria Celeste 
Moscoso.

Aviso n.º 6440/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de 
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber 
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 11448/02.6TABRG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Jorge Miguel de Sousa Cardoso, 
filho de Joaquim da Silva Cardoso e de Maria Júlia Nunes de Sousa 
Cardoso natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 
16 de Junho de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 10553403, 
com domicílio na Rua da Escola, Sítio do Lau, 2950 Palmela, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de burla para obtenção de 
alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do 
Código Penal, praticado em 8 de Maio de 2002, por despacho de 19 de 
Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda 
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por tomada do termo 
de identidade e residência.

20 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima 
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — O Escrivão -Adjunto, Emanuel 
Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE BRAGA

Aviso n.º 6441/2006 — AP

A Dr.ª Maria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular) n.º 220/96.0TBBRG, pendente neste Tribunal 
contra o arguido João Paulo da Silva Lutas, filho de Salvador dos Santos 
Lutas e de Lisete Carolina da Silva Flamino, natural de Vendas Novas, 
Vendas Novas (Vendas Novas), de nacionalidade portuguesa, nascido em 
10 de Abril de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8450524, 
com domicílio na Praceta de Manuel Nunes de Almeida, 32, 8.º, esquerdo 
2900, Setúbal Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, 
praticado em 12 de Abril de 2002, por despacho de 6 de Outubro de 2006, 
proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido detido.

6 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G. 
Dionísio. — A Escrivã -Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso n.º 6442/2006 — AP

A Dr.ª Maria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 697/97.7TBBRG (ex. proc.º 34/97), pendente neste 
Tribunal contra o arguido James Barbosa Cannon, filho de Russel David 
Cannon e de Fernanda Barbosa Cannon, natural de Reino Unido, nacional 
de Reino Unido, nascido em 29 de Julho de 1969 profissão: economista, 
titular do passaporte n.º 007009331, com domicílio na Rua do Capitão 
Sousa Pizarro, 7, 2.º, sala M, 3810 -076 Aveiro, por se encontrar acusado 
da prática de um crime de dano com violência, previsto e punido pelo 
artigo 214.º do Código Penal, praticado em 21 de Maio de 2004, por 
despacho de 9 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, 
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, 
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G. 
Dionísio. — A Escrivã -Adjunta, Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso n.º 6443/2006 — AP

A Dr.ª Maria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular) n.º 1104/96.8TBBRG (antigo n.º 179/96), 
pendente neste Tribunal contra o arguido José Cardoso Fernandes, filho 
de António Fernandes e de Adelaide de Sousa Cardoso, natural de Vila 
Verde, Ponte (Vila Verde), de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de 
Fevereiro de 1937, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1702819, 
com domicílio na Praceta do Condestável, 88, 2.º, direito, 4700 Braga, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque 
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei 

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 30 de Janeiro de 1995, por 
despacho de 9 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, 
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela 
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, 
por ter sido detido.

11 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G. 
Dionísio. — A Escrivã -Adjunta, Alzira Ribeiro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE BRAGA

Aviso n.º 6444/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 463/93.9TBBRG, 
ex -proc.º 815/93, pendente neste Tribunal contra o arguido José Cardoso 
Fernandes, filho de António Fernandes e de Adelaide de Sousa Cardoso, 
de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Fevereiro de 1937, 
casado, titular do bilhete de identidade n.º 1702819, com domicílio na 
Praça do Condestável, 88, 2.º, direito, 8, 4700 Braga, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, 
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97 de 19 de 
Novembro, praticado em 20 de Setembro de 1992, por despacho de 6 de 
Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda 
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo 
de identidade e residência.

9 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães 
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, M. Manuela C. 
Matos Silva.

Aviso n.º 6445/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 433/94.0TBBRG, 
ex -proc.º 1321/94, pendente neste Tribunal contra o arguido José Cardoso 
Fernandes, filho de António Fernandes e de Adelaide de Sousa Cardoso, 
nascido em 23 de Fevereiro de 1937, casado, com domicílio na Praça 
do Condestável, 88, 2.º, direito, Maximinos, Braga, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, 
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97 de 19 
de Novembro, praticado em 30 de Julho de 1993, por despacho de 6 
de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por 
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos 
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter 
prestado termo de identidade e residência.

10 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães 
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, M. Manuela C. 
Matos Silva.

Aviso n.º 6446/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 1233/05.9PCBRG, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Alexandre Rodrigues 
Palhares de Azevedo, filho de Armando Palhares de Azevedo e de Josefa 
Martins Rodrigues, natural de Vila Nova de Famalicão, Vila Nova de Fa-
malicão (Vila Nova de Famalicão), de nacionalidade portuguesa, nascido 
em 30 de Abril de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 11886883, 
com domicílio na Rua Nova de Carides, 188, Vermoim, 4760 Vila Nova 
de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto 
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado 
em 4 de Dezembro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 
de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

11 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães 
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, Maria Adelaide 
Medeiros.




